
José Henrique Mouta Araújo 

ESTUDOS DE 
DIREITO PROCESSUAl 

VOLUME 111 

EDITORA 8 

Belo Horizonte, 2024 



SUMÁRIO 

ESENTAÇÃO 

EFEITO INTERRUPTIVO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

E ALGUMAS VARIÁVEIS 

!. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR FORMULADO EM PROCESSO 

PENAL E POR ENTE PRIVADO: ALGUMAS PONDERAÇÕES 

1 PARTICIPAÇÃO DOS ADVOGADOS NOS PLENÁRIOS FiSICO E VIRTUAL: 

QUAL O MODELO DELIBERATIVO IDEAL? 

•. COISA JULGADA PARCIAL E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA: REAFIRMAÇÃO 

9 

15 

23 

29 

DE POSICIONAMENTO DIANTE DO RESP 2.026.926 39 

5 TUTELA PROVISÓRIA RECURSAL E A INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL 47 

'-'. COISA JULGADA SOBRE AS DECISÕES PARCIAIS DE MÉRITO E AÇÃO RESCISÓRIA 7l 

.., RECURSO CAB[VEL CONTRA A DECISÃO QUE DETERMINA A EXPEDIÇÃO 

DE PRECATÓRIO REQUISITÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR: 

UMA CONTRIBUIÇÃO O DEBATE 97 

8. NOTAS SOBRE A COGNIÇÃO NA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA E NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 105 

9. HONORÁRIOS ADVOCATICIOS NA LIQUIDAÇÃO E NO CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA EM MANDADO DE SEGURANÇA: CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE 113 

10. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL: 

OBSERVAÇÕES ACERCA DA EMENDA CONSTITUCIONAL 125 121 

11. DIJAS SITUAÇÕES ENVOLVENDO A EVENTUAL PERDA DE INTERESS 

PROCESSUAL: ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO E DO CONCURSO PÚBLICO 129 

12. A NATUREZA DO PRONUNCIAMENTO JUDICIAL E A FORMAÇÃO DE TITULO 

EXECUTIVO PARCIAL NA AÇÃO MONITÓRIA 135 



13. RECURSO CABÍVEL CONTRA A DECISÃO QUE ACOLHE PARCIALMENTE 

A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA: COMENTÁRIOS AO 

RECENTE RESP 1.947.309/STJ 

14. OS 35 ANOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E A INTERPRETAÇÃO DO STF 

EM RELAÇÃO A COMPETÊNCIA dAS AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 

DO CNJ E CNMP: A IMPORTÃNCIA DO TEMA FIXADO NA RCL 33.459, 

ADI4.412 E PET 4.770 

15. O TRATAMENTO DA REVELIA NO CPC E AS CONSEQUÊNCIAS 

DIFERENCIADAS NA AÇÃO RESCISÓRIA, MANDADO DE SEGURANÇA 

143 

149 

E DESAPROPRIAÇÃO 157 

16. O MANDADO DE SEGURANÇA E O CONTROLE DO ATO ADMINISTRATIVO 

PELO PODER JUDICIÁRIO: REFLEXÕES IMPORTANTES 175 

17. UM ALENTO AO FUTURO: INDICATIVOS DE CABIMENTO DA 

RECLAMAÇÃO VISANDO O CONTROLE DOS PRECEDENTES QUALIFICADOS 

(AGINT NA RCL 42.048/STJ E A RQF) 195 

18. MANDADO DE SEGURANÇA E RECLAMAÇÃO COMO INSTRUMENTOS 

VISANDO A APLICAÇÃO DOS PRECEDENTES QUALIFICADOS: 

PONDERAÇÕES NECESSÁRIAS ESPECIALMENTE APÓS A RCL 36.476 

E AGINT EM RMS 53.790/STJ 201 

19. O EFEITO SUBSTITUTIVO DO RECURSO ESPECIAL E A COMPETÊNCIA 

PARA A AÇÃO RESCISÓRIA: OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 209 

20. O CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA NO MICROSSISTEMA 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E A VARIAÇÃO JURISPRUDENCIAL 223 

21. A CONVERSIBILIDADE ENTRE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

E O AGRAVO INTERNO E OUTROS TEMAS INTERLIGADOS 

22. REFLEXÕES SOBRE OS INCIDENTES DE ASSUNÇÃO E DE DESLOCAMENTO 

DE COMPETÊNCIA: IMPORTÂNCIA DOS PRECEDENTES DO STJ 

23. PODER GERAL DE TUTELA PROVISÓRIA NO RECURSO ESPECIAL E A 

DUPLA COMPETÊNCIA JURISDICIONAL 

231 

239 

24~ 



24. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA: 

ALGUMAS VARIÁVEIS INTERPRETADAS PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES 255 

25. PRESCRIÇÃO E AÇÃO RESCISÓRIA NA FASE DE CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA E NA AÇÃO DE EXECUÇÃO AUTÔNOMA 263 

26. A PRIMEIRA FASE DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS E O CRITÉRIO PARA A 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: UMA CONTRIBUIÇÃO AO DEBATE 281 

27. IMPORTÂNCIA DA COMPLEMENTAÇÃO RECURSAL EM 

TRÊS SITUAÇÕES ESPEcfFICAS 289 

28. DIVERSOS TÍTULOS EXECUTIVOS JUDICIAIS NO MESMO PROCESSO 

E A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA 297 

29. O FRACIONAMENTO DO OBJETO LITIGIOSO E AS TÉCNICAS 

DE ACELERAÇÃO DECJSIONAL NO CPC/15 301 

30. PARTE E SEU INTERESSE JURiDICO: DOS PROCESSOS 

DESPOLARIZADOS À INTERPRETAÇÃO DO STJ 305 

31. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM CASOS DE DESCUMULAÇÃO 

OBJETIVA E SUBJETIVA: VARIAÇÕES IMPORTANTES 315 

32. PRESCRIÇÃO REJEITADA E RECORRIBILIDADE IMEDIATA: ANÁLISE DE 

RECENTE JULGAMENTO DA 3ª TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 323 

33. MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS E SEUS LIMITES TEMPORAIS-

RECENTE ENTENDIMENTO DA 3ª TURMA DO ST) NO HC 711.194 331 

34. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E SEU CABIMENTO: VARIÁVEIS E CUIDADOS 

NECESSÁRIOS, DE ACORDO COM A INTERPRETAÇÃO DO STJ 339 

35. TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE E O PRAZO PARA FORMULAÇÃO 

DO PEDIDO PRINCIPAL: UMA CONTRIBUIÇÃO PARA O DEBATE 347 


